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TCE-RS suspende o 
leilão da PPP para 
escolas estaduais
Medida, assinada pelo conselheiro Estilac Xavier, 
parte de possíveis inconsistências identificadas

Em decisão do Tribunal 
de Contas do Rio Grande do 
Sul (TCE-RS), foi suspenso o 
leilão da Parceria Público-
-Privada para a manuten-
ção de 96 escolas estaduais 
de 15 cidades gaúchas.

Em medida assinada pelo 
conselheiro Estilac Xavier e 
anunciada nesta quarta-fei-
ra (15), o processo licitató-
rio, que tinha uma previsão 
orçamentária de R$ 4,5 bi-
lhões, é interrompido devi-
do a inconsistências aponta-
das pelo TCE-RS no modelo.

O leilão estava marca-
do para o dia 23 de julho na 
Bolsa de Valores (B3), em 
São Paulo, e previa o rece-
bimento de propostas nes-
ta quinta (16). A PPP pre-
via contratos de concessão 
com duração de 25 anos, nos 
quais as empresas assumi-
riam serviços de limpeza, vi-
gilância, manutenção e ma-
nutenção das escolas.

Dentre as escolas que se-
riam incluídas na PPP, duas 
eram de Novo Hamburgo, 
seis de São Leopoldo, três de 
Sapucaia do Sul e quatro de 
Canoas. A priorização das 
demandas seriam elencadas 
pela Secretaria de Educação 
do Estado, que seria o poder 
concedente do contrato, por 
meio dos diretores e direto-
ras das escolas.
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Segundo informações di-
vulgadas pelo TCE-RS, Es-
tilac Xavier aponta incon-
sistências na modelagem 
econômico-financeira do 
projeto, identificando in-
dícios de possíveis irregu-
laridades e prejuízos à ad-
ministração pública e à 
comunidade escolar.

A suspensão ocorreu 
após uma série de questio-
namentos apontados por 
parlamentares e entidades. 
Dentre elas, o Cpers-Sindi-
cato, que manteve a para-
lisação prevista para esta 
quinta-feira. O ato, que pro-
testava contra o leilão, pas-
sou a celebrar sua suspensão 
e defender o arquivamento 
definitivo do processo.

Sob o slogan “Não ven-
da minha escola”, o Cpers 
vinha demonstrando preo-
cupação com o possível 

Tema motivou audiência pública em Canoas

Com a presença da 
comunidade escolar, uma 
audiência pública debateu 
a Parceria Público-
Privada (PPP) das escolas 
estaduais em Canoas 
nesta quinta-feira (15). 
O encontro aconteceu 
no plenário da Câmara 
de Vereadores e foi 
organizada pela Comissão 
de Cidadania e Direitos 

Humanos da Assembleia 
Legislativa.

As discussões 
aconteceram mesmo 
após o Tribunal de Contas 
do Rio Grande do Sul 
(TCE-RS) suspender o 
leilão. Na avaliação da 
presidente do Sindicato 
dos Professores e 
Funcionários de Escola do 
RS (Cpers), Roseane Zan, 

a decisão foi uma vitória.
“Nós conseguimos 

dizer quais eram as 
irregularidades da entrega 
desse mercado para essas 
empresas que estarão 
lá tentando arrematar a 
palavra. Imagina arrematar 
escolas. Isso é um absurdo 
total. É desumano fazer 
isso”, afirmou durante a 
audiência.

aumento de custos e inter-
ferência na direção das es-
colas, ainda que o Estado 
argumentasse que as PPPs 
seriam voltadas exclusiva-
mente à infraestrutura, sem 
envolvimento no eixo peda-
gófgico.

Governo deve recorrer
Procurado, o governo 

do Estado respondeu por 
meio da Secretaria da Re-
construção Gaúcha, pasta 
que coordena as parcerias 
público-privadas, que ava-
lia recorrer da decisão e ain-
da avalia medidas cabíveis.

A pasta afirma que a mo-
delagem segue práticas ali-
nhadas ao próprio TCE e 
que, com base em manifes-
tação técnica do tribunal, 
não haveria elementos su-
ficientes para a suspensão. 
(Colaborou Nicole Goulart)

Mobilização em Canoas contra o projeto do governo do RS
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